INDICAÇÃO Nº 
303
, DE 2007

INDICO, nos termos do artigo 159 da XII Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado que determine à Secretaria da Segurança Pública sejam realizados os estudos e adotadas as providências necessárias a possibilitar a promoção “post mortem” ao posto de Coronel PM do Capitão PM Alberto Mendes Júnior, providenciando-se, também, posterior alteração da Lei de 18 de novembro de 1970, para que a pensão concedida aos seus genitores seja ajustada a este último posto da hierarquia da Polícia Militar do Estado de São Paulo.  

JUSTIFICATIVA
A Constituição da República Federativa do Brasil estabelece, em seu artigo 5o que todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, no entanto não podemos nos esquecer da afirmação do saudoso mestre e ilustre jornalista e parlamentar Rui Barbosa, que afirmou que a regra da igualdade consiste senão em quinhoar desigualmente aos desiguais na medida em que se desigualam.
Realmente inegável o fato de que diante das relações humanas existem desníveis que, por vezes, se mostram extremamente acentuados tornado-se necessário recorrer-se a essa prerrogativa de tratar desigualmente os desiguais na medida em que se desigualam e, o resultado dessa ação será a igualdade almejada por todas aquelas pessoas com certo senso de justiça social.

Diante disso a presente Indicação não tem por escopo discutir as questões ideológicas que serviram de razões ou estímulos para que as vidas de inúmeros brasileiros fossem ceifadas nas décadas de 1960 a 1980, período conturbado da história do Brasil, período esse, não sem razão, denominado de Anos de Chumbo.

O que se pretende com esta iniciativa é propiciar que seja deferida proporcional igualdade de tratamento ao senhor Alberto Mendes e sua esposa, senhora Angelina Plácido Mendes, genitores do Capitão PM Alberto Mendes Júnior e, ao mesmo tempo, homenagear a memória do jovem e intrépido oficial da Polícia Militar do Estado de São Paulo.

Tornou-se pública e notória a decisão da Comissão Especial dos Mortos e Desaparecidos Políticos do Ministério da Justiça que beneficiou com uma indenização de R$ 100.000,00 (cem mil reais), conforme Decreto Federal n° 2.318, de 05-09-1997, a senhora Maria Pavan Lamarca, viúva do extinto Capitão do Exército Brasileiro, Carlos Lamarca, não obstante, de longa data, ela já viesse recebendo mensalmente importância correspondente ao soldo de Capitão EB, cerca de R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais).

Acrescente-se a estes benefícios o fato de que os advogados da respeitável senhora lograram êxito em obter junto ao Supremo Tribunal Federal (STF), a mais alta Corte do  País, o reconhecimento do direito do senhor Carlos Lamarca, que havia desertado do Exército Brasileiro para integrar uma organização política clandestina, ser promovido “post mortem” ao posto de Tenente-coronel daquela Força Armada.

Com efeito o excelentíssimo senhor Ministro Celso Melo, do STF, em dezembro de 2003, manteve a decisão do Superior Tribunal de Justiça (STJ) que determinara a União pagar à senhora Maria Pavan Lamarca uma pensão mensal correspondente ao soldo de Tenente-coronel do Exército, em torno de R$ 5.700,00 (cinco mil e setecentos reais).

Afirmou o Ministro que era irrepreensível a decisão do STJ, na qual se reconheceu que o militar afastado das fileiras do Exército, “por força do regime político de exceção”, tem direito aos benefícios da Lei Federal n° 6.683, de 1979, que concedeu anistia a todos aqueles que cometeram crimes políticos, ou conexos, crimes eleitorais e outros, em fim, todos os perseguidos pela ditadura.

Aqui no Estado de São Paulo, o 2o Tenente da Polícia Militar Alberto Mendes Júnior, em 10 de maio de 1970, tombou no cumprimento do dever vitimado pelas ações de integrantes da organização política clandestina que tinha como um de seus líderes o então guerrilheiro Carlos Lamarca, os quais atuavam no Vale do Ribeira, onde houve o confronto.

O Governo do Estado, mediante a expedição do Decreto de 10-09-1970 promoveu por bravura, a contar de 08-05-1970, o 2o Tenente PM Mendes ao posto de 1o Tenente PM, e “post mortem”, a contar de 10-05-1970, ao posto de Capitão, conforme se constata de publicação inserta no Diário Oficial do Estado n° 170, de 11-09-1970.

O Governo do Estado, ainda naquele fatídico ano de 1970, concedeu ao senhor Alberto Mendes e sua esposa, senhora Angelina Plácido Mendes, uma pensão mensal, vitalícia e intransferível, no valor correspondente aos vencimentos do posto de Capitão da Polícia Militar do Estado de São Paulo.

O senhor e a senhora Mendes, octogenários, nascidos respectivamente, em 24-05- 1924 e 10-09-1925, jamais receberam qualquer indenização dos governos federal ou estadual pela morte prematura de seu filho, o qual, se vivo fosse, por suas qualidades pessoais e profissionais, teria alcançado o último posto da oficialidade da Milícia Bandeirante.

Assim, tem esta Indicação o intuito de buscar sensibilizar sua excelência, o senhor Governador do Estado a determinar providências que possibilitem implementar junto à família Mendes os mesmos princípios de igualdade e justiça que impulsionaram a mais alta Corte do Poder Judiciário do Brasil a reconhecer a necessidade de reparar prejuízos causados à família Lamarca.

Nesta Indicação destacamos a promoção de Carlos Lamarca pela notoriedade de sua figura, no entanto é oportuno lembrar que o então Ministro da Justiça, senhor Márcio Thomaz Bastos, também propôs, no ano de 2003, a promoção a General-de-Brigada de Apolônio de Carvalho, ex-2o Tenente, expulso do Exército Brasileiro em 1935, sendo fundador e militante do Partido Comunista Brasileiro Revolucionário (PCBR) e, posteriormente, banido do País, em troca de um embaixador seqüestrado.

Além disso, é público que conhecidas personalidades do mundo político, intelectual e artístico do País foram aquinhoadas com ressarcimentos e pensões, para si ou para os seus, benesses essas que jamais alcançaram a família Mendes. 

Não se pode negar que as histórias de vida dos dois Capitães são envolventes, tendo inclusive inspirado a cinematografia brasileira. Sem dúvida alguma ambos lutaram  pelo que acreditavam e, quanto ao contraste  entre o bem e o mal, como alternativas de vida dependentes, tão-somente, do livre-arbítrio de cada um, somente podemos avaliar nos recônditos do tribunal da nossa consciência.

Por isso, de nossa parte entendemos que a promoção “post mortem” do Capitão PM Alberto Mendes  Junior ao posto de Coronel da Polícia Militar é medida não dispendiosa e viável junto ao Governo do Estado. 

É um tributo justo à memória do jovem policial militar que morreu defendendo valores que tinha como corretos e justos e para os quais foi treinado para lutar e é, também, uma justa homenagem à Polícia Militar do Estado de São Paulo, que nestes tempos de organizações criminosas e de crimes organizados, tem perdido valorosos homens e mulheres no cumprimento de sua diuturna missão de preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio.

Acreditando termos apresentado argumentos que demonstram a necessidade, a conveniência, a oportunidade e a relevância das providências indicadas, aguardaremos manifestação favorável de sua excelência, o Senhor Governador do Estado de São Paulo.

Sala das Sessões, em

Deputado Olímpio Gomes - PV
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